
CÂMARA MUNICIPAL
FRANCO DA ROCHA ESTADO DE

SÃO PAULO

ATO n° 003/2026
(de 15 de junho de 2026)

Dispõe sobre: IMPLANTAÇÃO OPERACIONAL DO
REGIME DE ADIANTAMENTO POR CARTÃO DE
PAGAMENTO,
PORTADORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SERVIDORESDESIGNA

THIAGO ROBERTO ATHADEMOS SEIXAS, Presidente da Câmara Municipal de
Franco da Rocha, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
com fundamento no Regimento Interno, no art. 68 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março
de 1964, no §2° do art. 95 da Lei Federal n° 14.133, de 1o de abril de 2021, na Lei Municipal
n° 1.886, de 14 de abril de 2026, e considerando o constante do Processo Interno n°
026/2026,

RESOLVE:

Art. 1o Fica autorizada a implantação operacional do Regime de Adiantamento
por Cartão de Pagamento no âmbito da Câmara Municipal de Franco da Rocha, nos termos
da Lei Municipal n° 1.886/2026.

Art. 2o Fica autorizada a adoção das providências necessárias à adesão
institucional da Câmara Municipal de Franco da Rocha ao Cartão de Pagamento junto ao
Banco do Brasil S.A., para operacionalização das despesas de pronto pagamento em regime
de adiantamento.

Art. 3o Fica autorizada a abertura ou vinculação de conta bancária específica de
adiantamentos, identificada com a expressão “Adiantamentos”, bem como a criação,
vinculação ou parametrização do centro de custos “Despesas de Pronto Pagamento”,
observadas as regras aplicáveis à representação e à movimentação económico-financeira
da Câmara Municipal de Franco da Rocha.

Art. 4o Ficam designados como portadores do Cartão de Pagamento os seguintes
servidores efetivos:

I — ROBERTO DOS SANTOS GALINDO, matrícula n° 0258;
II — CELSO JOSÉ DOS SANTOS, matrícula n° 0167;
III — AGNES BOLLIER, matrícula n° 0269.
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Art. 5o O limite operacional individual de cada portador será de até R$ 1.000,00
(um mil reais) por período de aplicação, cujo prazo será de 30 (trinta) dias contados da data
de concessão do adiantamento, destinado exclusivamente a despesas de pronto pagamento
enquadradas na Lei Municipal n° 1.886/2026, sem prejuízo da observância do limite anual
aplicável às despesas de pronto pagamento, nos termos da legislação municipal e do art. 95,
§ 2o, da Lei Federal n° 14.133/2021, conforme atualização vigente.

§1o O limite disponibilizado no Cartão de Pagamento possui natureza operacional,
vinculado a adiantamento previamente autorizado e empenhado, não constituindo
autorização genérica para realização de despesas fora das hipóteses legais.

§ 2o A utilização do Cartão de Pagamento deverá observar a finalidade pública
os limites concedidos, as vedações legais e a posterior prestação de contas.

§ 3o O valor global máximo para o somatório dos limites de adiantamento
concedidos simultaneamente via Cartão de Pagamento não poderá exceder a R$ 3.000,00
(três mil reais), visando ao controle e planejamento orçamentário.

Art. 6o Dentro do limite concedido, da finalidade autorizada e do período de
aplicação definido, o servidor portador poderá realizar despesas de pronto pagamento
necessárias ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal, exigindo documento
fiscal ou comprovante idóneo, observadas as exigências da Lei Municipal n° 1.886/2026.

Parágrafo único. Não será necessária autorização individualizada para cada despesa de
pequeno vulto ou de pronto pagamento realizada dentro do limite, da finalidade e do período
de aplicação previamente autorizados, sem prejuízo da posterior conferência na prestação
de contas.

Art. 7o O servidor portador deverá apresentar a prestação de contas ao Setor de
Contabilidade, Finanças, Património e Compras Públicas em até 5 (cinco) dias úteis,
contados do vencimento do prazo fixado para a aplicação ou da total aplicação dos recursos,
acompanhada dos documentos fiscais, comprovantes de pagamento e demais elementos
necessários à comprovação da regularidade das despesas.

§ 1o Os autos da prestação de contas deverão conter, obrigatoriamente, a
motivação circunstanciada dos gastos realizados, nos termos do art. 25, V, da Lei Municipal
n° 1.886/2026.
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§ 2o A liberação de novo limite operacional para período subsequente ficará
condicionada à análise da prestação de contas anterior e à inexistência de pendência, glosa
não regularizada, valor não ressarcido ou impedimento legal.

Art. 8o Antes da entrega, desbloqueio ou utilização do Cartão de Pagamento, cada
portador deverá assinar Termo de Ciência e Responsabilidade, declarando ciência das
regras de uso, guarda do cartão, finalidade pública, prestação de contas e responsabilidade
por despesas irregulares.

Art. 9o A assinatura dos instrumentos bancários e demais documentos
necessários à operacionalização do Cartão de Pagamento deverá observar os atos vigentes
de representação e movimentação económico-financeira da Câmara Municipal de Franco da
Rocha.

Art. 10. Este Ato não dispensa a observância das vedações, limites, prazos, forma
de prestação de contas e demais exigências previstas na Lei Municipal n° 1.886/2026.

Art. 11. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA, data supra.

THIAGO ROB S SEIXAS
Presidente

P U B L I C A D O na Coordenadoria Administrativo-Financeira, nesta data.

í
R$BIO RIBEIRO CARDOSO

Coordenador Administrativo-Financeiro
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